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Da pedagogia digital aos ecossistemas algorítmicos: bases teóricas para investigar as competências digitais de docentes universitários
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Resumo: A crescente inserção das tecnologias digitais e da inteligência artificial nos contextos educacionais tem ampliado os debates sobre as competências digitais docentes e seus desdobramentos para a formação de professores. Nesse contexto, este estudo teve como objetivo analisar, do ponto de vista teórico, em que medida os frameworks de competências digitais docentes respondem às transformações introduzidas pelos ecossistemas algorítmicos e pela Inteligência Artificial Generativa na docência universitária. Quanto aos procedimentos metodológicos, caracteriza-se como uma pesquisa exploratório-descritiva, de natureza qualitativa, desenvolvida por meio de revisão narrativa da literatura. O estudo fundamenta-se nos referenciais da Pedagogia Digital, das competências digitais docentes e dos ecossistemas algorítmicos, discutindo a evolução dos principais frameworks nacionais e internacionais voltados à formação docente. Os resultados indicam que os frameworks constituem instrumentos relevantes para diagnosticar níveis de competências digitais e subsidiar percursos formativos, embora não devam ser compreendidos como modelos prescritivos ou universalmente aplicáveis. Nesse contexto, destaca-se o DigCompEdu Reloaded por incorporar dimensões relacionadas à inteligência artificial, à educação aberta, à cidadania digital e aos ecossistemas algorítmicos. Conclui-se que a Pedagogia Digital apresenta potencial para orientar processos formativos críticos e contextualizados, superando perspectivas meramente instrumentais das tecnologias e favorecendo a compreensão das implicações éticas, pedagógicas e sociotécnicas da inteligência artificial na educação superior.
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1. Introdução
A crescente inserção das tecnologias digitais nos diferentes níveis e modalidades de ensino tem provocado profundas transformações nos processos educativos, exigindo que pesquisadores e profissionais da educação revisitem concepções historicamente consolidadas sobre ensinar e aprender no contexto da cultura digital. Nesse movimento, o reconhecimento e aprimoramento das competências digitais docentes passou a ocupar posição de destaque nas discussões educacionais, uma vez que tais competências são fundamentais para que professores possam atuar de forma crítica, ética e pedagogicamente consistente diante das tecnologias integradas à educação e das complexas demandas impostas pelas sociedades contemporâneas. Entretanto, a mera apropriação técnica de recursos digitais mostra-se insuficiente para responder à complexidade dos processos formativos mediados por tecnologias. Essa compreensão aproxima-se da crítica de Freire (1987) à educação bancária, na qual o conhecimento é concebido como simples transferência de conteúdos, desconsiderando a participação ativa dos sujeitos na construção do saber.
Torna-se importante compreender as competências digitais a partir de uma perspectiva pedagógica mais ampla, capaz de orientar a integração crítica das tecnologias aos processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a Pedagogia Digital surge como um referencial teórico relevante para fundamentar práticas educativas que transcendam o uso instrumental das tecnologias, contribuindo para evitar dispersões metodológicas, reducionismos tecnicistas e equívocos pedagógicos que podem comprometer a aprendizagem em ambientes educacionais digitalmente mediados.
O avanço dos estudos sobre tecnologias educacionais e suas apropriações por professores e estudantes, sobretudo no século XXI, foi intensificado pela pandemia da covid-19 e, mais recentemente, pela massificação da Inteligência Artificial Generativa (IAG) nos contextos educacionais. Esses acontecimentos são compreendidos como marcadores sem precedentes que estão ressignificando epistemologias, metodologias e práticas de ensino, para além desse contexto. A educação aberta também ampliou as possibilidades de acesso, compartilhamento e produção do conhecimento, ao mesmo tempo em que introduziu novos desafios para os processos de ensino, aprendizagem e formação docente.
Diante dessas transformações, emerge a seguinte questão de pesquisa que norteou o presente estudo: em que medida os frameworks de competências digitais docentes atualmente disponíveis contemplam as demandas pedagógicas, éticas e formativas decorrentes da crescente presença dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa na docência universitária? Nessa direção, este estudo tem como objetivo analisar, do ponto de vista teórico, em que medida os frameworks de competências digitais docentes respondem às transformações introduzidas pelos ecossistemas algorítmicos e pela Inteligência Artificial Generativa na docência universitária, buscando subsidiar investigações empíricas futuras. Quanto ao percurso metodológico, caracteriza-se como um estudo exploratório-descritivo, de natureza qualitativa, por meio de uma revisão narrativa com procedimentos sistematizados de busca. Foram consultadas bases de dados como ERIC, SciELO Brasil e o Portal de Periódicos da CAPES, entre janeiro e março de 2026, utilizando descritores controlados e combinados por operadores booleanos, tais como “Pedagogia Digital”, “Inteligência Artificial Generativa”, “frameworks”, “universidade” e “TDIC”. A seleção considerou produções publicadas entre 2020 a 2025, priorizando artigos revisados por pares, documentos institucionais, obras de referência reconhecidas na área e framework com relevância nacional e internacional O referencial teórico apoia-se em produções referenciadas no Brasil e internacionalmente.
O artigo está estruturado em cinco seções. Inicialmente, nesta introdução, são contextualizados o problema de pesquisa, o objetivo do estudo e os procedimentos metodológicos adotados. Em seguida, a seção Pedagogia Digital e os desafios da formação docente universitária discutem os fundamentos teóricos, epistemológicos e conceituais da Pedagogia Digital, bem como suas interfaces com a formação docente no contexto da educação superior. Na sequência, a seção Ecossistemas algorítmicos e Inteligência Artificial Generativa na Universidade aborda os conceitos, as características e as implicações dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa, problematizando seus impactos sobre os processos formativos e a atuação docente. Posteriormente, a seção Frameworks de competências digitais docentes diante dos ecossistemas algorítmicos apresenta os principais referenciais nacionais e internacionais voltados ao diagnóstico e ao desenvolvimento das competências digitais docentes, discutindo sua relevância para a formação de professores em contextos marcados pela cultura digital. Por fim, as Considerações finais sintetizam os principais resultados do estudo, destacam suas limitações e apresentam possibilidades para futuras investigações.
2. Pedagogia Digital e os desafios da formação docente universitária
A trajetória histórica da Pedagogia revela que os processos educativos foram, tradicionalmente, estruturados a partir da presencialidade física e da centralidade das instituições universitárias como espaços privilegiados de produção, legitimação e disseminação do que deveria ser aceito enquanto conhecimento. Essas instituições, socialmente reconhecidas como autoridades epistêmicas, exerceram papel decisivo na definição dos saberes considerados cientificamente válidos e culturalmente legítimos. Nesse contexto, as relações pedagógicas desenvolveram-se em ambientes geograficamente delimitados, nos quais o acesso ao conhecimento, as práticas de ensino e as interações entre professores e estudantes encontravam-se condicionados pelas estruturas institucionais e pelos limites espaço-temporais característicos de cada período histórico.
Entretanto, a busca por processos educativos fundamentados na autonomia, na criticidade e na emancipação dos sujeitos não constitui uma preocupação recente no campo educacional. Ao longo do século XX e do primeiro quartil do século XXI, diferentes correntes pedagógicas questionaram modelos centrados na transmissão de conteúdos e na racionalidade instrumental, defendendo práticas orientadas pelo diálogo, pela participação ativa dos estudantes e pela construção coletiva do conhecimento. Nessa direção, Freire (1987) denunciou os limites da educação bancária e defendeu uma prática pedagógica comprometida com a conscientização e a transformação social. De forma convergente, hooks (2017), grafada em letras minúsculas por opção da própria autora, como forma de enfatizar suas ideias em detrimento da centralidade da identidade individual, propôs uma pedagogia engajada fundamentada na liberdade, na participação e na valorização das experiências dos sujeitos, enquanto Imbernón (2009, 2010) enfatizou a necessidade de processos formativos capazes de responder às transformações sociais, culturais e tecnológicas que atravessam a educação.
As transformações produzidas pela cultura digital ampliaram a complexidade desses debates, ao introduzirem novas formas de comunicação, interação, colaboração e produção do conhecimento, conectados em rede ou desplugados. A expansão das redes digitais, das plataformas educacionais e dos ambientes conectados passou a desafiar concepções tradicionais de ensino e aprendizagem, exigindo dos docentes conhecimentos e competências que extrapolam o domínio técnico das tecnologias. Conforme destacam Santo et al. (2021, p. 115), "Nesse contexto disruptivo, saber utilizar as potencialidades pedagógicas das tecnologias digitais tornou-se condição sine qua non para os docentes". A observação dos autores evidencia que a docência contemporânea requer a compreensão crítica das tecnologias digitais, de suas potencialidades pedagógicas, de suas implicações éticas e de seus impactos sobre os processos formativos.
A crescente presença dos ecossistemas algorítmicos, tal como a Inteligência Artificial Generativa, intensifica esses desafios, ao introduzir novas formas de mediação tecnológica nos processos educativos. Sistemas de recomendação, algoritmos de personalização, plataformas digitais e agentes de Inteligência Artificial passaram a influenciar a produção, a circulação e o acesso ao conhecimento, modificando as relações entre docentes, estudantes e tecnologias. Nesse contexto, a formação docente universitária passa a demandar competências capazes de articular dimensões pedagógicas, tecnológicas, éticas e socioculturais, permitindo que os professores atuem de forma crítica e responsável diante das transformações em curso.
É nesse contexto que emerge a Pedagogia Digital como campo teórico-prático da Educação voltado à compreensão, fundamentação e orientação dos processos de ensino e aprendizagem mediados por tecnologias digitais. Diferentemente de abordagens centradas no uso instrumental das tecnologias, a Pedagogia Digital compreende esses artefatos sociotécnicos como elementos constitutivos das práticas pedagógicas, das formas de interação, dos processos de mediação, dos modos de produção do conhecimento e das relações educativas. Sustentada por princípios éticos, críticos, dialógicos e emancipatórios, busca promover uma integração pedagógica fundamentada das tecnologias aos processos formativos, reconhecendo tanto suas potencialidades quanto os desafios decorrentes de sua crescente presença na educação.
Embora constitua um conceito em efervescente construção, diferentes estudos têm buscado delimitar seus fundamentos teóricos e suas possibilidades de aplicação. Para Komarova (2014), a Pedagogia Digital está associada à necessidade de compreender as transformações educacionais decorrentes da expansão dos ambientes digitais. Kryukova (2018) argumenta que esse campo representa uma ampliação das abordagens pedagógicas tradicionais, exigindo novas formas de organização do ensino compatíveis com os contextos digitais contemporâneos. De maneira complementar, Blinov et al. (2020) defendem que a educação digital demanda referenciais pedagógicos capazes de orientar a aprendizagem em ecossistemas caracterizados pela conectividade, pela flexibilidade e pela circulação ampliada da informação.
Neste estudo, adota-se a compreensão apresentada por Volkova et al. (2021), segundo a qual a Pedagogia Digital corresponde a uma abordagem voltada à compreensão e à organização dos processos educativos mediados por tecnologias digitais, contribuindo para a qualidade das experiências formativas em diferentes níveis de ensino. Essa perspectiva mostra-se particularmente relevante para a docência universitária, uma vez que incorpora dimensões pedagógicas, culturais e formativas capazes de subsidiar análises críticas sobre os impactos da cultura digital, dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa nos processos de ensino e aprendizagem.

3. Ecossistemas algorítmicos e Inteligência Artificial Generativa na Universidade 
A crescente digitalização da educação superior tem sido acompanhada pela consolidação de ecossistemas algorítmicos que permeiam diferentes dimensões da vida universitária. Esses ecossistemas são constituídos por um conjunto articulado de plataformas digitais, sistemas de gestão acadêmica, ambientes virtuais de aprendizagem, mecanismos de recomendação, interfaces analíticas e aplicações baseadas em Inteligência Artificial (IA) que influenciam a tríade universitária ensino, pesquisa e extensão.    
A inserção das tecnologias digitais e da Inteligência artificial na educação também tem despertado interesse para a compreensão dos algoritmos, elemento que, até recentemente, ocupava posição periférica, passando despercebido nos debates educacionais. Considerado uma unidade elementar da computação, o algoritmo pode ser definido como “uma sequência finita de instruções ou passos bem definidos com a finalidade de resolver um problema, uma tarefa ou um cálculo específico” (Mendonça, Filgueiras, & Almeida, 2025, p. 32). Embora originário do campo da computação, seu alcance ultrapassa as fronteiras técnicas, alcançando diferentes áreas do conhecimento e produzindo efeitos sobre práticas sociais, culturais, econômicas e educacionais. 
Os algoritmos buscam oferecer respostas a problemas específicos ou coletivos, orientando processos decisórios e organizando fluxos de informação em múltiplos ambientes digitais. Sua amplitude tem despertado o interesse de pesquisadores da educação, uma vez que as dinâmicas algorítmicas influenciam cada vez mais os modos de ensinar, aprender, pesquisar e interagir nos espaços acadêmicos. Conforme destacam Mendonça et al. (2025, p. 36), “diversos estudos têm demonstrado como os algoritmos afetam as pessoas em variadas dimensões”. Nesse sentido, a universidade não pode prescindir de uma compreensão aprofundada acerca do funcionamento e dos impactos dos algoritmos, considerando sua crescente influência sobre interesses sociais, políticos, econômicos e culturais.
Essa compreensão crítica dos algoritmos tem sido fortalecida por estudos que problematizam seus impactos sociais e políticos. O'Neil (2020), ao analisar a utilização de modelos algorítmicos em larga escala por grandes corporações e instituições públicas, cunhou a expressão "algoritmos de destruição em massa" para caracterizar sistemas capazes de ampliar desigualdades sociais, reproduzir discriminações e influenciar processos decisórios que afetam milhões de pessoas. Segundo a autora, a opacidade dos modelos algorítmicos, associada ao uso intensivo de grandes volumes de dados (Big Data), favorece a reprodução de vieses e mecanismos de exclusão frequentemente invisíveis aos sujeitos afetados. Seus estudos demonstram que tais sistemas têm sido empregados em áreas como educação, mercado de trabalho, segurança pública, crédito e processos eleitorais, produzindo impactos significativos sobre a vida social e sobre a própria dinâmica democrática.
Nesse contexto, os algoritmos não podem ser compreendidos como estruturas neutras ou meramente técnicas. Sua concepção, desenvolvimento e aplicação carregam intencionalidades, valores, interesses e visões de mundo que refletem as escolhas de seus desenvolvedores e das instituições que os utilizam. Sob essa perspectiva, os algoritmos podem assumir tanto uma dimensão distópica quanto protópica (Almeida-Filho, 2020). A primeira manifesta-se quando contribuem para ampliar desigualdades, reforçar mecanismos de vigilância, reproduzir vieses e concentrar poder informacional. A segunda revela-se quando são empregados para promover inclusão, ampliar oportunidades de aprendizagem, democratizar o acesso ao conhecimento e favorecer a resolução de problemas sociais complexos. Entre esses extremos, evidencia-se que os algoritmos não operam de forma autônoma ou imparcial, mas expressam intencionalidades humanas materializadas em códigos, modelos e sistemas digitais.
Diante dessa realidade, a universidade continua a ocupar posição estratégica como espaço de produção, problematização e difusão do conhecimento científico. Para além da investigação sobre os avanços tecnológicos, cabe à instituição desenvolver análises críticas acerca dos impactos sociais, políticos, econômicos, culturais e educacionais dos ecossistemas algorítmicos. Essa responsabilidade torna-se ainda mais relevante no âmbito da formação docente, uma vez que os professores desempenham papel fundamental na mediação entre tecnologia, conhecimento e sociedade. Nesse sentido, a formação inicial e continuada precisa incorporar discussões que possibilitem compreender as potencialidades e os riscos associados aos algoritmos e à Inteligência Artificial, favorecendo a constituição de profissionais capazes de atuar criticamente diante das transformações da cultura digital e de contribuir para a formação de cidadãos conscientes dos efeitos produzidos por essas tecnologias em suas vidas individuais e coletivas.
Embora os ecossistemas algorítmicos ganhem maior visibilidade no contexto da Inteligência Artificial Generativa, sua presença na universidade não constitui um fenômeno recente. Há décadas, sistemas informatizados e algoritmos são empregados na gestão acadêmica e administrativa para organizar matrículas, controlar indicadores institucionais, gerenciar bibliotecas, acompanhar trajetórias estudantis, produzir relatórios e subsidiar processos decisórios. Todavia, essa presença permaneceu restrita às dimensões burocráticas e gerenciais da instituição, estabelecendo reduzido diálogo com os processos de formação docente. Como consequência, a compreensão crítica acerca do funcionamento dos algoritmos e de seus impactos pedagógicos permaneceu, substancialmente, ausente dos currículos de formação inicial e continuada de professores, produzindo um descompasso entre os avanços tecnológicos e a preparação dos docentes para atuar em contextos educacionais cada vez mais mediados por sistemas digitais.
Nesse contexto, a Inteligência Artificial Generativa amplia as possibilidades de produção, organização e circulação do conhecimento acadêmico. Interfaces capazes de gerar textos, imagens, códigos, sínteses e análises passam a integrar as práticas universitárias, oferecendo suporte à escrita científica, ao planejamento pedagógico, à personalização da aprendizagem e ao desenvolvimento de atividades investigativas. Uma inovação frente às formas de ensinar e aprender das gerações anteriores às tecnologias digitais, a Inteligência Artificial Generativa passa a interagir diretamente com atividades tradicionalmente associadas à cognição humana, influenciando processos de autoria, interpretação, produção intelectual e tomada de decisão.
A relevância dessa discussão tem sido reconhecida em documentos orientadores produzidos para subsidiar a incorporação ética e responsável da inteligência artificial nos sistemas educacionais. No Brasil, o Referencial para Desenvolvimento e Uso Responsáveis de Inteligência Artificial na Educação, publicado pelo Ministério da Educação, enfatiza que:

Nesse sentido, sistemas de inteligência artificial devem orientar-se para fortalecer a aprendizagem significativa, reduzir as desigualdades educacionais e proteger os direitos fundamentais de estudantes e educadores. Para enfrentar adequadamente essas transformações, torna-se necessário reconhecer que a inteligência artificial não constitui uma tecnologia única ou homogênea, mas um ecossistema multifacetado de sistemas computacionais capazes de desempenhar tarefas historicamente associadas à inteligência humana. (Brasil, 2026, p. 16)

A compreensão da Inteligência Artificial como um ecossistema multifacetado amplia o debate para além das interfaces generativas atualmente em evidência. Nessa perspectiva, evidencia a necessidade de que universidades e sistemas de formação docente aprimorem competências pedagógico-digitais que favoreçam aos docentes compreender criticamente os diferentes arranjos tecnológicos, suas potencialidades educacionais e seus impactos sociais, éticos e pedagógicos.
A incorporação dessas tecnologias, contudo, exige uma abordagem crítica que considere questões relacionadas à autoria, à confiabilidade das informações, à proteção dos dados, à transparência algorítmica e à integridade acadêmica. Para além das potencialidades operacionais, torna-se necessário compreender os efeitos dessas tecnologias sobre a produção do conhecimento, as relações pedagógicas e os processos formativos desenvolvidos no âmbito universitário.
Diante desse contexto, a Pedagogia Digital assume papel estratégico ao oferecer fundamentos teóricos e pedagógicos para orientar os processos de mediação educativa em ambientes permeados por tecnologias digitais, algoritmos e sistemas inteligentes. Mais do que discutir o uso instrumental das tecnologias, a Pedagogia Digital busca compreender como os recursos tecnológicos podem ser articulados aos objetivos formativos, às práticas pedagógicas e à construção do conhecimento. Essa perspectiva contribui para superar abordagens tecnocêntricas, deslocando o foco para as intencionalidades educativas que orientam a utilização dessas interfaces.
A relevância desse referencial torna-se ainda mais evidente diante da rápida expansão das tecnologias baseadas em Inteligência Artificial Generativa. A capacidade de produzir conteúdo, automatizar tarefas e apoiar processos cognitivos exige que docentes e instituições desenvolvam critérios pedagógicos que orientem sua incorporação aos processos de ensino e aprendizagem. A insuficiência de modelos pedagógicos centrados exclusivamente na transmissão do conhecimento ou na utilização instrumental das tecnologias torna necessária a construção de referenciais capazes de interpretar criticamente as relações entre tecnologia, conhecimento, formação humana e cultura digital.
Nessa direção, a Pedagogia Digital apresenta-se como um modelo teórico-pedagógico capaz de subsidiar decisões relacionadas ao planejamento didático, à mediação docente, à avaliação da aprendizagem e à formação crítica dos estudantes. Seu papel ultrapassa a dimensão metodológica, assumindo uma função epistemológica ao oferecer lentes para compreender como os ecossistemas algorítmicos e os sistemas de inteligência artificial influenciam os processos educativos, as práticas de produção do conhecimento e as relações entre sujeitos, tecnologias e instituições.
A universidade, enquanto instituição responsável pela formação científica, profissional e cidadã, é desafiada a desenvolver políticas, competências e referenciais que orientem o uso ético, crítico e reflexivo dessas tecnologias. Mais do que utilizar interfaces digitais, torna-se necessário compreender os mecanismos pelos quais os algoritmos organizam informações, influenciam comportamentos e participam da construção do conhecimento. Sob essa perspectiva, os ecossistemas algorítmicos, a Inteligência Artificial Generativa e a Pedagogia Digital constituem elementos centrais para a compreensão dos processos formativos na cultura digital, oferecendo bases para uma atuação docente capaz de responder aos desafios educacionais impostos pelas transformações tecnológicas e pelos novos regimes de produção, circulação e validação do conhecimento na universidade.
4. Framework de competências digitais docentes diante dos ecossistemas algorítmicos
	Os estudos sobre competências digitais docentes não constituem uma temática recente no campo da educação, uma vez que, nas últimas décadas, diferentes pesquisadores, organismos internacionais e sistemas educacionais têm buscado compreender as relações entre tecnologias digitais, formação de professores e processos de ensino e aprendizagem. Segundo as pesquisadoras Silva et al. (2022, p. 12), "as competências digitais vêm sendo debatidas nos últimos 20 anos a partir do surgimento das primeiras tecnologias digitais". 
Dessa forma, os estudos desenvolvidos ao longo das últimas décadas evidenciam que as competências digitais constituem um conceito marcado por múltiplas interpretações teóricas e metodológicas, ultrapassando divergências meramente terminológicas. Trata-se de um conceito dinâmico, cuja compreensão tem sido continuamente ampliada em função das transformações tecnológicas, sociais e educacionais. Para Silva et al. (2022), As competências digitais constituem um conjunto integrado de conhecimentos, habilidades e atitudes que capacitam os sujeitos a utilizar as tecnologias digitais de forma crítica, ética e segura, permitindo-lhes enfrentar desafios, tomar decisões e resolver problemas em diferentes dimensões da vida cotidiana. Embora o conceito proposto por Silva et al (2022) contemple dimensões importantes relacionadas ao uso crítico e seguro das tecnologias digitais, a presente investigação adota a concepção ampliada de Luz e Santo (2024), por considerar que ela incorpora elementos relacionados à mediação pedagógica, à produção do conhecimento, à atuação em redes digitais e às transformações decorrentes da presença crescente dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa na educação.
Luz e Santo apresentam as competências digitais como:
capacidade de compreender, transformar, solucionar, construir, (re) construir, criticar, fomentando um ecossistema dialético, dialógico, emancipatório e sobretudo ético as redes tecnológicas conectadas digitais, por meio de competências, habilidades, atitudes, contribuindo para a (re) construção de uma sociedade humana consoante os múltiplos e heterogêneos paradigmas da contemporaneidade (Luz & Santo, 2024, p. 44).
	Essa compreensão amplia perspectivas predominantemente técnicas ou instrumentais, ao reconhecer que a atuação docente em ambientes digitais envolve não apenas o domínio de interfaces tecnológicas, mas também a capacidade de problematizar criticamente os contextos sociotécnicos nos quais essas tecnologias são produzidas, utilizadas e ressignificadas. Essa perspectiva mostra-se particularmente relevante diante da crescente presença dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa nos processos educativos, que exigem dos professores competências relacionadas à mediação pedagógica, à reflexão ética, à autoria e à produção crítica do conhecimento.
Nas últimas duas décadas, diversos organismos internacionais e instituições de pesquisa têm desenvolvido referenciais destinados a identificar, avaliar e promover o aprimoramento das competências digitais docentes nos mais diversos níveis e modalidades de ensino. Essas iniciativas refletem o reconhecimento de que a integração pedagógica das tecnologias digitais exige um conjunto articulado de conhecimentos, habilidades e atitudes capazes de responder às transformações produzidas pela cultura digital nos processos de ensino e aprendizagem.
Entre os principais referenciais internacionais, destacam-se o ICT Competency Standards for Teachers, lançado pela UNESCO em 2008 e posteriormente atualizado, bem como os Standards for Teachers da International Society for Technology in Education (ISTE), publicados inicialmente em 2008 e reformulados em 2017. No contexto europeu, merecem destaque o referencial francês C2i2e, desenvolvido em 2011, e o Marco Común de Competencia Digital Docente, implementado na Espanha em 2012. Em 2017, a Comissão Europeia, por meio do Joint Research Centre (JRC), apresentou o DigCompEdu, um dos frameworks mais difundidos internacionalmente para o diagnóstico e desenvolvimento das competências digitais docentes, estruturado em seis áreas de competência e posteriormente atualizado para sete áreas e seis níveis de proficiência.
No contexto latino-americano, os desafios relacionados às competências digitais docentes assumem características particulares em razão das desigualdades de infraestrutura tecnológica, das assimetrias de acesso e das distintas políticas públicas educacionais implementadas na região. Essa realidade reforça a necessidade de abordagens contextualizadas que considerem as especificidades históricas, econômicas e socioculturais dos sistemas universitários latino-americanos. Desse modo, a análise de frameworks internacionais deve ser acompanhada da reflexão sobre sua adequação aos contextos locais, evitando transposições acríticas de referenciais concebidos em realidades distintas.
No Brasil, iniciativas como o Modelo de Competências Digitais para Estudantes da Educação a Distância (MCompDigEAD), desenvolvido entre 2014 e 2018, e o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB), criado em 2016, contribuíram significativamente para ampliar o debate sobre a formação digital de professores e estudantes. Entretanto, as transformações decorrentes da expansão dos ambientes digitais conectados, da plataformização da educação e da crescente incorporação da Inteligência Artificial Generativa (IAG) aos processos educativos passaram a demandar referenciais mais abrangentes e atualizados.
Nesse movimento, destaca-se no Brasil a criação de políticas públicas, como o Programa de Inovação Educação Conectada (PIEC), instituído pelo Decreto nº 9.204, de 2017, com o propósito de apoiar a universalização do acesso à internet em alta velocidade e fomentar o uso pedagógico das tecnologias digitais na educação básica. Posteriormente, o programa foi consolidado como política pública brasileira permanente por meio da Lei nº 14.180, de 1º de julho de 2021, que instituiu a Política de Inovação Educação Conectada (Brasil, 2021). A legislação reforçou a importância da formação docente, da conectividade escolar e da integração pedagógica das tecnologias digitais como elementos estruturantes para a inovação educacional e para a redução das desigualdades de acesso às tecnologias nos sistemas públicos de ensino.
Esse movimento foi ampliado no Brasil pela publicação da Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que instituiu a Política Nacional de Educação Digital (PNED), estabelecendo diretrizes nacionais para a inclusão digital, a educação digital escolar, a qualificação em tecnologias digitais e o desenvolvimento de competências necessárias à participação crítica na cultura digital (Brasil, 2023). A partir desse marco normativo, foi estruturada a Estratégia Nacional de Escolas Conectadas (ENEC), que passou a orientar ações voltadas à conectividade, à formação docente e à integração pedagógica das tecnologias digitais nos sistemas educacionais brasileiros.
Nesse contexto, no Brasil o Ministério da Educação publicou, em 2024, o Referencial de Saberes Digitais Docentes, concebido como instrumento de apoio à formação inicial e continuada de professores e alinhado às diretrizes da PNED e da ENEC. O documento organiza os saberes docentes em dimensões relacionadas à prática pedagógica, à cidadania digital e ao desenvolvimento profissional, oferecendo subsídios para processos de diagnóstico, autorreflexão e planejamento formativo voltados à cultura digital.
Nesse cenário surge o Pedagogical DigCompEdu Reloaded, proposto por pesquisadores portugueses e brasileiros (Moreira et al., 2024), que amplia o escopo do DigCompEdu ao incorporar dimensões relacionadas às hiperconexões digitais, aos ecossistemas algorítmicos, à cidadania digital, à ética, à inteligência artificial e às novas formas de mediação pedagógica emergentes na educação digital contemporânea. O framework preserva os fundamentos do modelo europeu original, mas propõe uma atualização conceitual alinhada aos desafios educacionais produzidos pela crescente interação entre sujeitos, plataformas digitais e sistemas inteligentes.
Buscando responder aos desafios pedagógicos, éticos e regulatórios decorrentes da crescente incorporação da Inteligência Artificial Generativa nos processos educativos, o Ministério da Educação brasileiro(MEC) publicou, em fevereiro de 2026, o Referencial para Desenvolvimento e Uso Responsáveis de Inteligência Artificial na Educação (Brasil, 2026). Mais do que apresentar definições conceituais sobre Inteligência Artificial ou estabelecer orientações gerais para sua utilização nos sistemas de ensino, o documento representa um importante avanço na formulação de diretrizes voltadas à governança educacional dessas tecnologias. O referencial brasileiro supracitado reconhece que a adoção da Inteligência Artificial na educação deve ocorrer em consonância com princípios éticos, democráticos e humanísticos, preservando a autonomia dos sujeitos, a centralidade do trabalho docente e a proteção dos direitos dos estudantes. Nesse sentido, a proposta do MEC brasileiro desloca o debate de uma perspectiva estritamente tecnológica para uma abordagem orientada pela responsabilidade social, pela transparência e pela valorização da mediação pedagógica, conforme evidenciado:

Entre as diretrizes, destacam-se: a exigência de supervisão humana efetiva em processos educacionais que envolvam aplicações de inteligência artificial; o compromisso com a transparência e com a explicabilidade dos sistemas tecnológicos adotados; a observância rigorosa das leis que resguardam a proteção de dados pessoais e o direito à privacidade de estudantes e profissionais da educação; a valorização do trabalho docente e das práticas de formação inicial e continuada de professores; e o estímulo à constituição de ecossistemas de inovação abertos, colaborativos e comprometidos com o interesse público (Brasil, 2026, p. 9).

Nesse contexto, as diretrizes apresentadas pelo Ministério da Educação brasileiro se coadunam com os princípios da Pedagogia Digital, ao reconhecerem que a integração das tecnologias aos processos educativos não deve se limitar à eficiência técnica ou à automação de tarefas, mas estar orientada pela formação crítica dos sujeitos, pela ética, pelo diálogo, pela participação ativa e pela produção socialmente responsável do conhecimento. Essa compreensão aproxima-se da defesa da utilização responsável e comprometida da IAG com a emancipação e com o fortalecimento da autonomia docente e discente diante dos desafios produzidos pelos ecossistemas algorítmicos. 
Nessa perspectiva, a Inteligência Artificial deixa de ser compreendida apenas como instrumento tecnológico e passa a constituir objeto de reflexão pedagógica, política e ética, demandando processos formativos capazes de promover o uso crítico, consciente e responsável dessas tecnologias nos diferentes contextos educacionais. Assumindo a utilização para além da mera instrumentalização, faz sentido entendê-la como: 

Conjunto de técnicas computacionais que permitem a sistemas e máquinas executar tarefas que, em contextos tradicionais, demandariam capacidades cognitivas humanas, como aprendizagem, raciocínio, reconhecimento de padrões, tomada de decisão e adaptação a novos contextos. No âmbito educacional, a IA é utilizada como ferramenta de apoio a processos pedagógicos, administrativos e de formulação de políticas públicas (Brasil, 2026, p. 15)
Diante desse contexto, torna-se condição indispensável compreender as implicações da Inteligência Artificial Generativa nos processos educativos e nas dinâmicas produzidas pelos ecossistemas algorítmicos. Esse movimento é indispensável para identificar os níveis de competências pedagógico-digitais dos docentes e orientar percursos formativos que transcendam o domínio instrumental das tecnologias. Sob a perspectiva da Pedagogia Digital, o desenvolvimento dessas competências deve contribuir para a formação de professores capazes de atuar de maneira crítica, ética, dialógica e emancipatória, fortalecendo a mediação pedagógica e a produção socialmente responsável do conhecimento nos diversos contextos educacionais. Embora o DigCompEdu Reloaded represente um avanço importante na atualização das competências digitais docentes, ainda carece de estudos empíricos que validem sua aplicabilidade em diferentes contextos educacionais e culturais, sobretudo em países marcados por desigualdades estruturais de acesso às tecnologias digitais.
5. Considerações finais
O presente estudo teve como objetivo analisar as contribuições dos frameworks de competências digitais docentes para a formação de professores, à luz da Pedagogia Digital e dos desafios impostos pela Inteligência Artificial na educação. Os resultados evidenciaram que frameworks construídos e adaptados aos contextos educacionais nos quais serão aplicados constituem instrumentos relevantes para o diagnóstico dos níveis de competências digitais docentes, possibilitando a identificação de potencialidades e lacunas formativas. Essa capacidade diagnóstica favorece o planejamento de ações mais alinhadas às necessidades dos professores e às demandas educacionais da cultura digital.
Entre os referenciais analisados, o DigCompEdu Reloaded destaca-se por incorporar dimensões que dialogam diretamente com os desafios educacionais atuais, particularmente aqueles relacionados à Inteligência Artificial e à educação aberta. Ao ampliar os domínios tradicionalmente associados às competências digitais docentes, o framework contempla novas exigências decorrentes da crescente presença de sistemas inteligentes nos processos educativos e da necessidade de promover práticas pedagógicas pautadas na colaboração, no compartilhamento do conhecimento e na utilização crítica dos recursos educacionais abertos. Essas características conferem ao DigCompEdu Reloaded potencial para subsidiar processos de formação docente alinhados às transformações tecnológicas e educacionais da cultura digital.
Contudo, os resultados deste estudo indicam que nenhum framework, seja nacional ou internacional, deve ser compreendido como uma prescrição universal ou uma solução acabada para os desafios da formação docente. Esses referenciais constituem instrumentos analíticos que precisam ser interpretados à luz dos contextos educacionais, das condições institucionais, das políticas públicas e das especificidades socioculturais dos sujeitos envolvidos. Sua efetividade depende menos da adoção mecânica de indicadores e mais da capacidade de promover processos formativos contextualizados, reflexivos e pedagogicamente fundamentados.
No contexto brasileiro, o Referencial de Saberes Digitais Docentes apresenta-se como uma iniciativa promissora, ao propor uma abordagem alinhada às demandas educacionais nacionais e às políticas de formação de professores. Entretanto, por se tratar de uma proposta recente, ainda são necessários estudos empíricos mais robustos que permitam avaliar sua aplicabilidade em diferentes realidades educacionais, bem como sua capacidade de contribuir efetivamente para o desenvolvimento das competências digitais docentes. Consideração semelhante pode ser atribuída ao próprio DigCompEdu Reloaded, cuja recente proposição demanda investigações que validem seus pressupostos teóricos, seus indicadores e suas possibilidades de aplicação em distintos contextos de formação.
Entretanto, a utilização desses referenciais não deve se limitar a uma perspectiva instrumental ou tecnicista da formação docente. O desenvolvimento das competências digitais requer abordagens que transcendam o domínio operacional das tecnologias, incorporando dimensões críticas, éticas, pedagógicas e sociais. Nesse sentido, a Pedagogia Digital emerge como um importante referencial teórico-pedagógico para orientar a integração das tecnologias digitais aos processos educativos, contribuindo para que sua utilização esteja articulada aos objetivos formativos, à mediação docente e à construção do conhecimento.
Adicionalmente, o aprimoramento das competências digitais docentes não deve estar restrito ao domínio operacional ou ao uso cotidiano da Inteligência Artificial Generativa. Este estudo refuta perspectivas que reduzem a formação docente à simples apropriação instrumental dessas tecnologias, uma vez que tal compreensão tende a obscurecer as relações de poder, os interesses econômicos, os mecanismos de controle informacional e as intencionalidades que permeiam os sistemas algorítmicos. Em uma sociedade cada vez mais influenciada por ecossistemas digitais, torna-se fundamental que os professores desenvolvam competências que lhes permitam compreender criticamente os fundamentos, os limites e as implicações da Inteligência Artificial. Isso inclui a capacidade de identificar as finalidades que orientam a construção e a aplicação dos algoritmos, os interesses que sustentam sua utilização e os efeitos que produzem sobre a produção do conhecimento, os processos educativos e a vida social.
É precisamente nesse processo formativo, estruturado a partir do diagnóstico das competências digitais docentes, que a Pedagogia Digital encontra um de seus principais fundamentos de sustentação. Ao possibilitar a identificação de potencialidades, fragilidades e necessidades formativas dos professores, os frameworks de competências digitais oferecem subsídios para a construção de percursos formativos mais coerentes com as demandas da cultura digital. Nessa perspectiva, a Pedagogia Digital apresenta-se como um referencial teórico-pedagógico capaz de orientar processos educativos complexos nos mais diversos níveis e modalidades de ensino, articulando tecnologias digitais, Inteligência Artificial, mediação pedagógica, produção do conhecimento e formação humana. Sua contribuição não se limita à incorporação de recursos tecnológicos ao ensino, mas abrange a construção de práticas pedagógicas capazes de atribuir sentido educacional às tecnologias, favorecendo processos formativos críticos, éticos e socialmente comprometidos.
Os resultados também indicam que a crescente presença da Inteligência Artificial nos ambientes educacionais exige uma ampliação das discussões sobre competências digitais docentes. A compreensão pedagógica, metodológica e ética das aplicações da Inteligência Artificial não pode ser negligenciada nos processos de formação inicial e continuada. Ao contrário, torna-se elemento fundamental para que os docentes possam utilizar essas tecnologias de forma crítica, responsável e pedagogicamente fundamentada. Nesse contexto, frameworks capazes de aferir competências relacionadas à Inteligência Artificial representam um avanço importante para a qualificação dos processos de ensino e aprendizagem em sociedades hiperconectadas.
O estudo sustenta ainda que a Pedagogia Digital ultrapassa os limites do letramento digital ao incorporar uma compreensão crítica dos ecossistemas algorítmicos que permeiam a vida social e educacional. A análise dos algoritmos, de suas intencionalidades e de seus impactos sobre a produção, circulação e validação do conhecimento constitui uma dimensão indispensável da formação docente. Compreender criticamente esses sistemas não representa apenas uma competência tecnológica, mas uma condição necessária para o exercício da docência em tempos de Inteligência Artificial.
Como limitações, destaca-se que a pesquisa possui natureza teórica e documental, não tendo realizado investigação empírica nem estabelecido comparações sistemáticas entre resultados obtidos em diferentes estudos. Dessa forma, determinadas evidências relacionadas à aplicação prática dos frameworks analisados não puderam ser exploradas. Em razão dessas limitações, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas empíricas, multicêntricas e de larga escala que investiguem os níveis de competências digitais e competências relacionadas à Inteligência Artificial de professores de diferentes níveis e modalidades de ensino, produzindo evidências capazes de aprofundar a compreensão das relações entre formação docente, Pedagogia Digital, ecossistemas algorítmicos e Inteligência Artificial na educação.
Conclui-se que os frameworks de competências digitais docentes permanecem relevantes para a formação de professores, mas revelam limitações diante da crescente complexidade dos ecossistemas algorítmicos e da Inteligência Artificial Generativa. Nesse contexto, Os Saberes digitais, proposto pelo Ministério da Educação brasileira e o DigCompEdu Reloaded apresentam contribuições significativas ao incorporar dimensões relacionadas à ética, cidadania digital, educação aberta e Inteligência Artificial, apresentando-se como um referencial propício para futuras investigações e processos formativos no ensino superior.
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